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MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES

 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 09/DG/DNIT SEDE, DE 25 DE MARÇO DE 2020

Estabelece aos expedidores os procedimentos e as
orientações para o cadastro e informações de
rotas dos fluxos de transporte de produtos
perigosos ao DNIT

A DIRETORIA COLEGIADA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 12, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 26, de
05 de maio de 2016, publicado no DOU, de 12 de maio de 2016, e tendo em vista o Relato nº. 22/2020/DPP/DNIT SEDE, o qual
foi incluído na Ata da 12ª Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada de 2020, realizada em 23 de março de 2020, constante do
processo 50600.018130/2019-26, e

Considerando o artigo 10 do Anexo ao Decreto nº 96.044, de 18 de maio de 1988, que estabelecia a necessidade
do expedidor informar anualmente ao Departamento Nacional de Estradas e Rodagem (DNER) os fluxos de transporte de
produtos perigosos embarcados regularmente, especificando classe do produto, quantidade transportada e pontos de origem e
destino, e o itinerário percorrido;

Considerando a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que promoveu a reestruturação no setor federal de
transporte, estabelecendo, em seu artigo 22, inciso VII, competência à ANTT para regulamentar o transporte de cargas e produtos
perigosos em rodovias e ferrovias, definindo padrões e normas técnicas complementares relativos a esse tipo de operação;

Considerando a Instrução Normativa IBAMA Nº 05 de 09 de maio de 2012, que dispõe sobre o procedimento
transitório da autorização ambiental para o exercício da atividade de transporte marítimo e interestadual terrestre e fluvial de
produtos perigosos;

Considerando o disposto do item 1.1.3 da Resolução ANTT nº 5.232/16, que atualizou a Resolução ANTT nº
420/04, o expedidor de produtos perigosos deve informar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT, o
fluxo de transporte de produtos perigosos expedidos por rodovia nos termos estabelecidos em regulamentação específica; e

Considerando o disposto do item 1.1.3.1 da Resolução ANTT nº 5.848/19, com exceção dos produtos da classe de
risco 7 - radioativos, o expedidor de produtos perigosos deve informar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de
Transportes - DNIT, o fluxo de transporte de produtos perigosos expedidos por rodovia nos termos estabelecidos em
regulamentação específica, resolve:

Art. 1° INSTITUIR diretrizes que visam dispor sobre os procedimentos para o cadastramento das rotas rodoviárias
de produtos e resíduos perigosos, realizadas em vias públicas no território nacional.

Art. 2º Toda pessoa física ou jurídica que exercer a atividade de transporte de produtos perigosos deverá possuir,
conforme a Instrução Normativa IBAMA Nº 05 de 09/05/2012, a Autorização Ambiental de Transporte Interestadual de Produtos
Perigosos.

Art. 3º Aplicam-se as definições estabelecidas no Capítulo 1.2 da Resolução ANTT nº 5.232/16, quando cabíveis,
sem prejuízo das demais definições previstas neste Regulamento.

Art. 4º O cadastramento das rotas deve ser realizado pelo expedidor da carga, por meio do Sistema de Transporte
Rodoviário de Produtos Perigosos – STRPP disponibilizado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes –
DNIT.

§ 1º O cadastramento deverá ser realizado, impreterivelmente, até 30 de junho do ano subsequente a rota
percorrida.

§ 2º O expedidor da carga responsável pelo cadastramento das rotas deve inicialmente efetuar seu cadastro no
STRPP para obtenção do login e senha de acesso.

§ 3º A realização do cadastro da empresa expedidora é necessária apenas no primeiro acesso ao Sistema.
§ 4º Após efetuar o cadastro, o expedidor deverá preencher os dados solicitados no sistema e enviar todas as rotas

ao DNIT, pelo Sistema de Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos – STRPP, anexando-as na forma de arquivos vetoriais na
extensão “shapefile” ou “.kmz”, no sistema de referência espacial SIRGAS 2000.

§ 5º Até a data de 30 de junho de 2020 será permitida a inserção das rotas na forma atual de cadastramento ou com
arquivo vetorizado – shapefile ou .kmz. Após esse período entra em vigor definitivamente, no STRPP, somente a forma com
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arquivo vetorizado. Cada arquivo de shapefile não poderá ultrapassar 20 MegaByte, caso isso ocorra o arquivo deverá ser
particionado em tamanhos menores, mas contendo os mesmos atributos do arquivo .dbf.

§ 6º Os arquivos a serem anexados no STRPP, quando o formado for shapefile, são:
I - .shp — formato shape: as características da rota propriamente dita;
II - .shx — formato índice de shape: em formato “line”, isto é, um índice com as características da rota para

permitir buscas mais rápidas;
II - .dbf — formato de atributos: isto é, atributos apresentados em colunas para cada "shape".
§ 7º No caso de redespacho, o transportador redespachante assume as responsabilidades atribuídas ao expedidor,

tornando-se o único responsável pelo cadastramento do trajeto para o qual realizou a contratação de novo transportador.
§ 8º No caso de subcontratação de transportadora, permanece responsável pelo cadastramento o expedidor

subcontratante.
§ 9º A empresa transportadora deverá informar à contratante as rodovias percorridas e outras informações

necessárias para o cadastro de rotas.
§ 10. Quando a empresa expedidora possuir filiais, a matriz ou a matriz e filiais serão responsáveis pelo

cadastramento das rotas percorridas, utilizando-se do mesmo login e senha obtidos no primeiro acesso. 
Art. 5º Devem ser cadastradas as rotas referentes às remessas dos produtos e resíduos perigosos das

classes/subclasses de risco 1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 1.5, 1.6, 2.1, 2.2, 2.3, 3, 4.1, 4.2, 4.3, 5.1, 5.2, 6.1, 6.2, 8 e 9.
§ 1º Para fins deste Regulamento, remessa é a movimentação específica de uma expedição entre uma origem e um

destino.
§ 2º Estão dispensadas do cadastramento das rotas utilizadas para remessas de produtos perigosos as expedições:
I – que contenham produtos perigosos abaixo da quantidade limitada por veículo, conforme Capítulo 3.4 da

Resolução ANTT nº 5232/16;
II – de produtos perigosos da Classe de risco 7 (radioativos), os quais estão listados na Tabela em PDF – Relação

de Produtos Perigosos anexa à Resolução ANTT nº 5.232/16.
Art. 6º O cadastramento das rotas utilizadas deve ser realizado de 01 de janeiro até 30 de junho do ano

subsequente à remessa.
Art. 7º Devem ser cadastradas todas as rodovias percorridas entre a origem e o destino de cada rota, sejam federais

e/ou estaduais.
§ 1º As rodovias de que trata o caput do artigo serão caracterizadas pelo padrão de sigla que as representam nos

respectivos Sistemas Rodoviários Federal e Estadual.
§ 2º As coordenadas geográficas das origens e dos destinos de cada uma das rotas deverão ser informadas no

Sistema de Coordenadas Geográficas com o formato GMS: nn,nn°nn,nn’nn,nn”, de forma a possibilitar o roteamento gráfico dos
fluxos de produtos e resíduos perigosos que circulam pelas rodovias.

Art. 8º Após o cadastramento dos fluxos anuais e sua conferência por parte do IPR/DNIT, o Sistema de Transporte
Rodoviário de Produto Perigosos - STRPP enviará eletronicamente ao expedidor um Certificado de que a Empresa declarou as
rotas do ano anterior de acordo com a legislação vigente, para fins de obtenção da ISO 9.000 e ISO 14.000, assim como para os
processos de auditoria.

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor em de 1º de abril de 2020.

 

ANTÔNIO LEITE DOS SANTOS FILHO
Diretor-Geral
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AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA
GERÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO E SEGURANÇA OPERACIONAL

PORTARIA Nº 718, DE 13 DE MARÇO DE 2020

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO E SEGURANÇA OPERACIONAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 3º, inciso II, alínea "b", item 1, da Portaria nº 2.748/SIA,
de 4 de setembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de 1986, e na Resolução nº 158, de 13 de julho de 2010, e Portaria nº 3.352/SIA, de 30
de outubro de 2018, e considerando o que consta do processo nº 00065.007589/2020-74,
resolve:

Art. 1º Alterar a inscrição do Aeródromo privado abaixo no cadastro de
aeródromos da ANAC com as seguintes características:

I - denominação: Fazenda Santa Paula;
II - código identificador de aeródromo - CIAD: MT0321;
III - município (UF): Comodoro (MT);
IV - ponto de referência do aeródromo (coordenadas geográficas): 14° 00' 49"

S / 060° 03' 30" W
Art. 2º A inscrição tem validade até 19 de dezembro de 2023.
Art. 3º As características cadastrais do aeródromo serão publicadas no sítio da

ANAC na rede mundial de computadores.
Art. 4º O interessado pelo aeródromo deve garantir que as informações

prestadas a respeito das características da infraestrutura correspondam à situação do
aeródromo, a fim de manter sua inscrição cadastral atualizada na ANAC.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 3337/SIA, de 18 de dezembro de 2013,
publicada no Diário Oficial da União de 19 de dezembro de 2013, Seção 1, Página 89.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GIOVANO PALMA

PORTARIA Nº 745, DE 17 DE MARÇO DE 2020

O GERENTE DE CERTIFICAÇÃO E SEGURANÇA OPERACIONAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 3º, inciso II, alínea "b", item 1, da Portaria nº 2.748/SIA,
de 4 de setembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro
de 1986, e na Resolução nº 158, de 13 de julho de 2010, e Portaria nº 3.352/SIA, de 30
de outubro de 2018, e considerando o que consta do processo nº 00065.008291/2020-81,
resolve:

Art. 1º Renovar a inscrição do heliponto privado abaixo no cadastro de
aeródromos da ANAC com as seguintes características:

I - denominação: Das Quaresmas;
II - código identificador de aeródromo - CIAD: RJ0072;
III - município (UF): Angra dos Reis (RJ);
IV - ponto de referência do aeródromo (coordenadas geográficas): 23° 00' 59''

S / 044° 17' 28'' W
Art. 2º A renovação da inscrição tem validade de 10 (dez) anos.
Art. 3º As características cadastrais do aeródromo serão publicadas no sítio da

ANAC na rede mundial de computadores.
Art. 4º O interessado pelo aeródromo deve garantir que as informações

prestadas a respeito das características da infraestrutura correspondam à situação do
aeródromo, a fim de manter sua inscrição cadastral atualizada na ANAC.

Art. 5º Fica revogada a Portaria nº 515/SIA, de 8 de março de 2016, publicada
no Diário Oficial da União de 9 de março de 2016, Seção 1, Página 6.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GIOVANO PALMA

SUPERINTENDÊNCIA DE AÇÃO FISCAL
PORTARIA Nº 768, DE 18 DE MARÇO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE AÇÃO FISCAL, no uso das atribuições que lhe
conferem o Art. 74, parágrafo único, da Resolução nº 472, de 06 de junho de 2018, e
considerando o que consta do processo nº 00058.008864/2020-66, resolve:

Art. 1º Tornar pública a revogação da suspensão cautelar do Certificado de
Organização de Manutenção nº 0902-61/ANAC, emitido em favor da organização de
manutenção de produto aeronáutico ASAS MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DE AERONAV ES
LTDA., ocorrida em 18 de março de 2020.

Art. 2º O inteiro teor do Certificado encontra-se disponível no sítio da ANAC na rede
mundial de computadores - endereço: www2.anac.gov.br/certificacao/AvGeral/AIR145Bases.asp.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 712/SFI, de 12 de março de 2019, no Diário
Oficial da União de 19 de março de 2020, Seção 1, página nº 37.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLÁUDIO BESCHIZZA IANELLI

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS
RESOLUÇÃO Nº 7.647, DE 29 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV, do art.
20, do Regimento Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.004971/2020-
74 e tendo em vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas, conforme
delegação de competência contida na Portaria nº 236/2019-DG, resolve:

Art. 1º Declarar extinta, por renúncia, a outorga de titularidade da empresa
LOG-IN MARÍTIMA CABOTAGEM LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 28.971.936/0001-89, de
que trata o Termo de Autorização nº 1.669-ANTAQ, de 21/06/2019, sem prejuízo de que
sejam levadas a efeito eventuais sanções a serem apuradas em regular processo
administrativo.

Art. 2º Alterar os artigos 1º e 2º da Resolução nº 7.016-ANTAQ, de 21/06/2019,
que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º Expedir outorga de autorização em favor da empresa LOG-IN
MARÍTIMA CABOTAGEM S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 28.971.936/0001-89,
domiciliada na Av. General Justo, nº 375, Sala 601, Centro - Rio de Janeiro/RJ, para operar,
por prazo indeterminado, na qualidade de Empresa Brasileira de Navegação - EBN, na
prestação de serviço na navegação de Cabotagem para transporte de contêineres e carga
geral, na forma e condições do Termo de Autorização nº 1.668-ANTAQ.

Art. 2º A íntegra do citado Termo de Autorização se encontra disponível no sítio
eletrônico desta Agência: portal.antaq.gov.br."

Art. 3º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União - DOU.

FRANCISVAL DIAS MENDES

RESOLUÇÃO Nº 7.649, DE 29 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV, do art.
20, do Regimento Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.004487/2020-
45 e tendo em vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas, conforme
delegação de competência contida na Portaria nº 236/2019-DG, resolve:

Art. 1º Declarar extinta, por renúncia, a outorga de titularidade do empresário
individual EDSON DE C. SADALA, inscrito no CNPJ sob o nº 06.229.592/0001-02, de que
trata o Termo de Autorização nº 1.210-ANTAQ e a Resolução nº 4.227-ANTAQ, ambos de

30/06/2015, sem prejuízo de que sejam levadas a efeito eventuais sanções a serem
apuradas em regular processo administrativo.

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União - DOU.

FRANCISVAL DIAS MENDES

RESOLUÇÃO Nº 7.652, DE 30 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV, do art.
20, do Regimento Interno e considerando o que consta do processo nº
50300.006030/2020-75, em ad referendum da Diretoria Colegiada, resolve:

Art. 1º Submeter à apreciação do Ministério da Infraestrutura a Portaria-Minuta
SRG (Sei nº 1004320), que trata de proposta de norma que dispõe sobre as medidas em
resposta à emergência de saúde pública no âmbito do transporte aquaviário e dos portos
organizados e instalações portuárias, conforme recomendação da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária - Anvisa.

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União - DOU.

FRANCISVAL DIAS MENDES

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES REGIONAIS

UNIDADE REGIONAL DE SÃO LUÍS-MA
DESPACHO Nº 16, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2019

Processo nº 50300.007829/2019-45. Fiscalizado: PIPES EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ nº
06.065.767/0001-85. Objeto e Fundamento legal: Aplicar a penalidade de multa pecuniária no
valor de R$ 242,00 (duzentos e quarenta e dois reais), pela prática de infração tipificada no
inciso III, do artigo 23 da norma aprovada pela Resolução nº 1274-ANTAQ, de 03/02/2009.

MARCELO CASTELO DE CARVALHO
Chefe

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGAS

PORTARIA Nº 1, DE 30 DE MARÇO DE 2020

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo § 1º do art. 5º,
c/c o disposto no inciso V do art. 51, ambos do Regimento Interno, com base nas
disposições constantes da Norma para Homologação de Acordo Operacional entre
Empresas Brasileiras e Estrangeiras de Navegação para Troca de Espaços no Transporte
Marítimo Internacional, aprovada pela Resolução nº 194-ANTAQ, de 16 de fevereiro de
2004, considerando o que consta no processo nº 50300.020044/2018-87, resolve:

Art. 1° Homologar o Acordo Operacional para Troca de Espaços firmado entre
as empresas de navegação Aliança Navegação e Logística Ltda. e Maersk Line A/S.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
demais disposições em contrário.

ALBER VASCONCELOS

DESPACHO Nº 5, DE 30 DE MARÇO DE 2020

Assunto: Habilitação de instalação de apoio ao transporte aquaviário ao tráfego internacional
Interessado: CELSE - CENTRAIS ELÉTRICAS DE SERGIPE S/A
Processo nº 50300.020719/2019-79

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGAS DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, em observância ao disposto no inciso III do art. 47 do Regimento
Interno, com base na Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, no inciso XXXII do art. 3º do
Regulamento aprovado pelo Decreto nº 4.122 de 13 de fevereiro de 2002, no disposto no
art. 6º do Decreto nº 6.759 de 05 de fevereiro de 2009, combinado com art. 9º da
Resolução Normativa 13-ANTAQ, de 10 de outubro de 2016, e tendo em vista o que consta
dos Processos nºs 50300.012822/2017-83 e 50300.020719/2019-79, resolve:

Habilitar ao tráfego internacional a instalação de apoio ao transporte aquaviário
localizada em Barra dos Coqueiros-SE e operada pela empresa CELSE - CENTRAIS ELÉTRICAS
DE SERGIPE S/A, inscrita no CNPJ nº 23.758.52/0001-52, com sede na Rodovia César Franco
SE 100, s/nº, Barra dos Coqueiros/SE, em face ao atendimento das condições adequadas
para a realização de suas operações, respeitadas as características do projeto, o
atendimento às exigências dos demais órgãos envolvidos e o disposto na Resolução
Normativa nº 13-ANTAQ, de 10 de outubro de 2016, e na Resolução nº 6177-ANTAQ, de
06 de junho de 2018.

ALBER VASCONCELOS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES
DIRETORIA COLEGIADA

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 9, DE 25 DE MARÇO DE 2020

Estabelece aos expedidores os procedimentos e as
orientações para o cadastro e informações de rotas dos
fluxos de transporte de produtos perigosos ao DNIT

A DIRETORIA COLEGIADA DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA
DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 12, do Regimento
Interno aprovado pela Resolução nº 26, de 05 de maio de 2016, publicado no DOU, de 12
de maio de 2016, e tendo em vista o Relato nº. 22/2020/DPP/DNIT SEDE, o qual foi
incluído na Ata da 12ª Reunião Ordinária da Diretoria Colegiada de 2020, realizada em 23
de março de 2020, constante do processo 50600.018130/2019-26, e

Considerando o artigo 10 do Anexo ao Decreto nº 96.044, de 18 de maio de
1988, que estabelecia a necessidade do expedidor informar anualmente ao Departamento
Nacional de Estradas e Rodagem (DNER) os fluxos de transporte de produtos perigosos
embarcados regularmente, especificando classe do produto, quantidade transportada e
pontos de origem e destino, e o itinerário percorrido;

Considerando a Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, que promoveu a
reestruturação no setor federal de transporte, estabelecendo, em seu artigo 22, inciso VII,
competência à ANTT para regulamentar o transporte de cargas e produtos perigosos em
rodovias e ferrovias, definindo padrões e normas técnicas complementares relativos a esse
tipo de operação;

prisc
Realce
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Considerando a Instrução Normativa IBAMA Nº 05 de 09 de maio de 2012, que
dispõe sobre o procedimento transitório da autorização ambiental para o exercício da
atividade de transporte marítimo e interestadual terrestre e fluvial de produtos
perigosos;

Considerando o disposto do item 1.1.3 da Resolução ANTT nº 5.232/16, que
atualizou a Resolução ANTT nº 420/04, o expedidor de produtos perigosos deve informar
ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, o fluxo de transporte
de produtos perigosos expedidos por rodovia nos termos estabelecidos em regulamentação
específica; e

Considerando o disposto do item 1.1.3.1 da Resolução ANTT nº 5.848/19, com
exceção dos produtos da classe de risco 7 - radioativos, o expedidor de produtos perigosos
deve informar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT, o fluxo
de transporte de produtos perigosos expedidos por rodovia nos termos estabelecidos em
regulamentação específica, resolve:

Art. 1° INSTITUIR diretrizes que visam dispor sobre os procedimentos para o
cadastramento das rotas rodoviárias de produtos e resíduos perigosos, realizadas em vias
públicas no território nacional.

Art. 2º Toda pessoa física ou jurídica que exercer a atividade de transporte de
produtos perigosos deverá possuir, conforme a Instrução Normativa IBAMA Nº 05 de
09/05/2012, a Autorização Ambiental de Transporte Interestadual de Produtos Perigosos.

Art. 3º Aplicam-se as definições estabelecidas no Capítulo 1.2 da Resolução
ANTT nº 5.232/16, quando cabíveis, sem prejuízo das demais definições previstas neste
Regulamento.

Art. 4º O cadastramento das rotas deve ser realizado pelo expedidor da carga,
por meio do Sistema de Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos - STRPP
disponibilizado pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT.

§ 1º O cadastramento deverá ser realizado, impreterivelmente, até 30 de junho
do ano subsequente a rota percorrida.

§ 2º O expedidor da carga responsável pelo cadastramento das rotas deve
inicialmente efetuar seu cadastro no STRPP para obtenção do login e senha de acesso.

§ 3º A realização do cadastro da empresa expedidora é necessária apenas no
primeiro acesso ao Sistema.

§ 4º Após efetuar o cadastro, o expedidor deverá preencher os dados
solicitados no sistema e enviar todas as rotas ao DNIT, pelo Sistema de Transporte
Rodoviário de Produtos Perigosos - STRPP, anexando-as na forma de arquivos vetoriais na
extensão "shapefile" ou ".kmz", no sistema de referência espacial SIRGAS 2000.

§ 5º Até a data de 30 de junho de 2020 será permitida a inserção das rotas na
forma atual de cadastramento ou com arquivo vetorizado - shapefile ou .kmz. Após esse
período entra em vigor definitivamente, no STRPP, somente a forma com arquivo
vetorizado. Cada arquivo de shapefile não poderá ultrapassar 20 MegaByte, caso isso
ocorra o arquivo deverá ser particionado em tamanhos menores, mas contendo os
mesmos atributos do arquivo .dbf.

§ 6º Os arquivos a serem anexados no STRPP, quando o formado for shapefile,
são:

I - .shp - formato shape: as características da rota propriamente dita;
II - .shx - formato índice de shape: em formato "line", isto é, um índice com as

características da rota para permitir buscas mais rápidas;
II - .dbf - formato de atributos: isto é, atributos apresentados em colunas para

cada "shape".
§ 7º No caso de redespacho, o transportador redespachante assume as

responsabilidades atribuídas ao expedidor, tornando-se o único responsável pelo
cadastramento do trajeto para o qual realizou a contratação de novo transportador.

§ 8º No caso de subcontratação de transportadora, permanece responsável
pelo cadastramento o expedidor subcontratante.

§ 9º A empresa transportadora deverá informar à contratante as rodovias
percorridas e outras informações necessárias para o cadastro de rotas.

§ 10. Quando a empresa expedidora possuir filiais, a matriz ou a matriz e filiais
serão responsáveis pelo cadastramento das rotas percorridas, utilizando-se do mesmo login
e senha obtidos no primeiro acesso.

Art. 5º Devem ser cadastradas as rotas referentes às remessas dos produtos e
resíduos perigosos das classes/subclasses de risco 1.1, 1.2, 1.3, 1.4, 1.5, 1.6, 2.1, 2.2, 2.3,
3, 4.1, 4.2, 4.3, 5.1, 5.2, 6.1, 6.2, 8 e 9.

§ 1º Para fins deste Regulamento, remessa é a movimentação específica de
uma expedição entre uma origem e um destino.

§ 2º Estão dispensadas do cadastramento das rotas utilizadas para remessas de
produtos perigosos as expedições:

I - que contenham produtos perigosos abaixo da quantidade limitada por
veículo, conforme Capítulo 3.4 da Resolução ANTT nº 5232/16;

II - de produtos perigosos da Classe de risco 7 (radioativos), os quais estão
listados na Tabela em PDF - Relação de Produtos Perigosos anexa à Resolução ANTT nº
5.232/16.

Art. 6º O cadastramento das rotas utilizadas deve ser realizado de 01 de janeiro
até 30 de junho do ano subsequente à remessa.

Art. 7º Devem ser cadastradas todas as rodovias percorridas entre a origem e
o destino de cada rota, sejam federais e/ou estaduais.

§ 1º As rodovias de que trata o caput do artigo serão caracterizadas pelo
padrão de sigla que as representam nos respectivos Sistemas Rodoviários Federal e
Estadual.

§ 2º As coordenadas geográficas das origens e dos destinos de cada uma das
rotas deverão ser informadas no Sistema de Coordenadas Geográficas com o formato GMS:
nn,nn°nn,nn'nn,nn", de forma a possibilitar o roteamento gráfico dos fluxos de produtos e
resíduos perigosos que circulam pelas rodovias.

Art. 8º Após o cadastramento dos fluxos anuais e sua conferência por parte do
IPR/DNIT, o Sistema de Transporte Rodoviário de Produto Perigosos - STRPP enviará
eletronicamente ao expedidor um Certificado de que a Empresa declarou as rotas do ano
anterior de acordo com a legislação vigente, para fins de obtenção da ISO 9.000 e ISO
14.000, assim como para os processos de auditoria.

Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor em de 1º de abril de 2020.

ANTÔNIO LEITE DOS SANTOS FILHO
Diretor-Geral

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 148, DE 30 DE MARÇO DE 2020

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, o
parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 9.565, de 16 de novembro de 2018, e a Portaria
nº 233, de 11 de dezembro de 2018, do Ministério da Segurança Pública, resolve:

Art. 1º Alterar a Portaria nº 51, de 7 de fevereiro de 2020, do Ministério da
Justiça e Segurança Pública, de concessão de Medalhas "Mérito da Força Nacional Soldado
- Luis Pedro de Souza Gomes", que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º ............................................................
.........................................................................
XXXIV - Francival Pereira de Sousa;
.........................................................................
XLII - Luiz Pontel de Souza." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SERGIO MORO

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 1.920, DE 27 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/9283 -
DELESP/DREX/SR/PF/BA, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa NAFSEG SEGURANÇA E
VIGILANCIA PATRIMONIAL EIRELI, CNPJ nº 10.369.790/0001-30, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar na
Bahia, com Certificado de Segurança nº 589/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.921, DE 27 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/11611 - DP F/ I J I / S C,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PORTOVIG SERVIÇOS DE
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 19.167.547/0001-04, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Santa Catarina, com
Certificado de Segurança nº 607/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.922, DE 27 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/12941 -
DELESP/DREX/SR/PF/AM, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa BIKE NORTE FAB R I C AÇ ÃO
DE BICICLETAS S/A, CNPJ nº 13.072.986/0001-57 para atuar no Amazonas.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.923, DE 27 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/16874 -
DELESP/DREX/SR/PF/DF, resolve:

Autorizar a empresa ASC SERVICE SEGURANÇA LTDA, CNPJ Nº 08.875.253/0001-
10, a promover alteração nos seus atos constitutivos apenas no que se refere à razão
social, que passa a ser ASC SERVICE SEGURANÇA EIRELI

Outras alterações não constantes do presente alvará estão vedadas e
necessitarão de nova autorização da Polícia Federal, nos termos do art. 1.133 do Código
Civil.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.924, DE 27 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/16988 - DP F/ C AC / P R ,
resolve:

Conceder autorização à empresa PROTEGE S.A - PROTECAO E TRANSPORTE DE
VALORES, CNPJ nº 43.035.146/0070-07, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
5 (cinco) Espingardas calibre 12
120 (cento e vinte) Munições calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.925, DE 27 DE MARÇO DE 2020

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/17011 - DP F/ F I G / P R ,
resolve:

Conceder autorização à empresa PROTEGE S.A - PROTECAO E TRANSPORTE DE
VALORES, CNPJ nº 43.035.146/0071-98, sediada no Paraná, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2 (duas) Espingardas calibre 12
48 (quarenta e oito) Munições calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO


